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Resumo
Trata-se de um debate acerca dos desafios da continuidade do cuidado relativo às ações de reabilitação aos 
egressos hospitalares da COVID-19. O elevado número de internações hospitalares e as limitações funcionais 
decorrentes dessa doença geram necessidades de cuidado em serviços de reabilitação no nível secundário 
e na Atenção Básica. No Sistema Único de Saúde (SUS), essa modalidade de cuidado historicamente foi 
vinculada à política da pessoa com deficiência, e apesar de haverem alguns avanços para a construção da 
Rede de Cuidados, ainda existem barreiras de acesso aos serviços. Isso, somado aos retrocessos que o SUS 
vem sofrendo, à ausência de planejamento adequado, e às dificuldades para a utilização das Tecnologias 
da Informação e Comunicação são os principais desafios para a continuidade do cuidado aos egressos da 
COVID-19. Neste cenário, é fundamental a indução de políticas públicas e programas de saúde a fim de 
aprimorar as ações em reabilitação, qualificar as práticas de cuidado e estabelecer uma rede de cuidados 
articulada que consiga dar conta das novas demandas. Para tanto, o fortalecimento do SUS e da Atenção 
Básica devem ser a aposta principal para a mitigação da pandemia e seus impactos sociais.
Palavras-chave: infecções por coronavírus; Sistema Único de Saúde; serviços de reabilitação; continuidade 
da assistência ao paciente.

Abstract
This is a debate about the challenges of continuity of care regarding rehabilitation for outpatients of 
COVID-19. The high number of hospital admissions and the functional limitations resulting from this 
disease generate needs for care in rehabilitation services at the secondary level and in Primary Health 
Care (PHC). In the Brazilian Unified Health System (Sistema Único de Saúde — SUS), this type of care has 
historically been linked to the policy of people with disabilities, and although there have been some 
advances in the construction of the Care Network, barriers to access to services still exist. This, in addition 
to the setbacks that SUS has been suffering, the lack of adequate planning, and the difficulties in the use 
of Information and Communication Technologies are the main challenges for the continuity of care for 
outpatients of COVID-19. In this scenario, it is essential to induce public policies and health programs 
in order to improve the actions in rehabilitation, qualify care practices, and establish an articulated care 
network that can cope with the new demands. Therefore, the strengthening of SUS and PHC must be 
the main bet for the mitigation of the pandemic and its social impacts.
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A pandemia do novo coronavírus, SARS-CoV-2 (em inglês: Severe Acute Respiratory 
Syndrome Coronavirus 2), que causa a doença COVID-19, tem desafiado a sociedade 
contemporânea e gerado impactos na saúde e também sociais e econômicos1,2. Em janeiro 
de 2020, a Organização Mundial da Saúde estabeleceu o surto como emergência em saúde 
pública de interesse internacional, e em março desse mesmo ano, a transmissão da COVID-19 
foi declarada como comunitária em todo o território brasileiro3,4.

Até o dia 27 de janeiro de 2021, foram reportados 100.739.720 casos confirmados e 
2.170.197 mortes no mundo pela COVID-19, enquanto no Brasil, quase 9 milhões de casos 
foram confirmados, com 218.878 mortes3,4. Estima-se que 81% do total de casos apresentem 
o quadro leve e moderado da doença, que 14% evoluem para o quadro grave e que 5% sejam 
considerados críticos5. A magnitude da doença revela a necessidade por leitos em Unidade 
de Terapia Intensiva (UTI) e de um planejamento quanto à continuidade do cuidado para 
esses egressos de cuidados críticos. Consequências a longo prazo, principalmente sintomas 
de fadiga ou fraqueza muscular, foram verificadas em um estudo de coorte, após 6 meses da 
infecção aguda6. 

As manifestações da COVID-19 apresentam um espectro diverso, podendo ser observadas 
em diferentes órgãos e sistemas, e variando de sintomas leves até a síndrome respiratória aguda 
grave, caracterizada por pneumonia viral, o que leva a um quadro de insuficiência respiratória, 
fazendo com que o indivíduo necessite de suporte ventilatório. As alterações advindas dessa 
fase podem ocasionar fibrose no parênquima pulmonar, o que sinaliza que a limitação da 
função pulmonar pode permanecer mesmo após a cura da doença. Alterações vasculares foram 
relatadas e presentes também no fígado, nos rins, na medula óssea e nas células cardíacas. Já no 
sistema nervoso, pode haver envolvimento das vias centrais e periféricas com degeneração 
neuronal e aparecimento de miopatia e manifestações psicológicas7.

Apesar de, até o momento, pouco se conhecer sobre que tipo de comprometimento 
funcional os sobreviventes podem apresentar a curto, médio e longo prazos8, para auxiliar no 
entendimento de que manifestações podem ser observadas, é possível realizar aproximações 
com outras síndromes respiratórias agudas já descritas e, de modo geral, sobre os efeitos 
nocivos e as consequências da internação em leitos de terapia intensiva e da necessidade de 
ventilação mecanicamente assistida9,10.

O viver após a ocorrência de uma doença crítica e uma estada em leito de cuidados 
intensivos pode ser atravessado por diversas dificuldades, tais como o comprometimento da 
força muscular e da capacidade de andar, tolerância ao exercício, ocorrência de dor, dificuldade 
na realização de atividades de vida diária e atividades instrumentais de vida diária, com impactos 
diretos sobre o retorno ao trabalho e remuneração, além de manifestações e agravos de saúde 
mental, como ansiedade e depressão11,12. 

Considerando que, após a cura da COVID-19, um certo contingente de pessoas poderá 
desenvolver limitações funcionais, sendo elas temporárias ou não, há que se pensar acerca 
de quais estratégias de cuidados a rede de saúde oferece para as pessoas nessa condição13. 
Nesse campo, é importante olhar para a construção da rede de cuidados para as pessoas com 
deficiência (já que tal política historicamente foi responsável pelas ações em reabilitação) e, 
assim, identificar quais ações já foram desenhadas para a efetivação desse cuidado.

No Sistema Único de Saúde (SUS), as ações de reabilitação são desenvolvidas não apenas 
no âmbito hospitalar, mas também em serviços especializados e na atenção básica, por meio 
de equipes multiprofissionais que atuam nos Centros Especializados em Reabilitação (CER), 
Serviços de Atenção Domiciliar (Melhor em Casa) e Núcleo Ampliado de Saúde da Família e 
Atenção Básica (NASF-AB)14.

A rede de cuidados à pessoa com deficiência busca a organização de serviços de forma 
integrada e articulada nos diferentes pontos de atenção para ofertar o cuidado integral às 
pessoas com deficiência, seja esta física, auditiva, intelectual, visual, ostomias ou múltiplas 
deficiências14. Dentro desse campo de atuação, os serviços devem considerar o conceito 
ampliado de reabilitação e o modelo social de deficiência proposto pela Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) com o foco no ambiente 
e na participação, e não apenas no impedimento corporal em si, além das diretrizes do 
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SUS: universalidade, integralidade, hierarquização e regionalização da assistência14,15. 
Experiências verificadas na literatura apontam que a utilização da CIF no serviço de saúde 
possibilitou o acompanhamento longitudinal dos usuários e a tomada de decisão clínica e 
para a gestão, como a (re)organizacão do processo de trabalho e a qualificação do acesso e 
da comunicação em rede entre os profissionais e os gestores16,17.

Programas de reabilitação por meio de equipes multiprofissionais aos egressos 
hospitalares da COVID-19 são recomendados tanto na comunidade, no domicílio e em 
centros de reabilitação. Esses serviços favorecem o controle das doenças crônicas e 
comorbidades, além de benefícios como ganhos funcionais globais, qualidade de vida, 
redução dos sintomas, desenvolvimento ou ampliação das capacidades funcionais e 
desempenho dos indivíduos, redução do estresse e ansiedade, e que contribuam para 
a conquista da autonomia e da participação social14,18-20. Considerar e fortalecer esses 
pontos de atenção da rede da pessoa com deficiência é uma estratégia importante para o 
enfrentamento da COVID-19 no país.

Apesar de haver avanços na legislação e na implementação para ampliar, organizar e 
financiar os serviços de reabilitação no SUS, o contexto da rede assistencial de reabilitação 
possui lacunas históricas e desafios antigos, apresentando um modelo assistencial focado 
na oferta de serviços e procedimentos, fragmentado, desarticulado e pouco eficaz21. Com a 
mudança na forma de repasse dos recursos pelo Ministério da Saúde (MS) no cenário da restrição 
orçamentária e financeira, tal fato gerou risco de retrocessos na tentativa de expansão das 
ações de reabilitação, configurando ainda mais dificuldade de acesso, falta de profissionais 
nos serviços municipais de reabilitação, financiamento insuficiente e formação precária de 
gestores e profissionais de saúde22,23. 

Outro aspecto relevante refere-se à aprovação da Emenda Constitucional 9524, conhecida 
como Teto dos Gastos. A medida estabelece congelamento nos investimentos de saúde por 
um período de 20 anos, o que sacrifica ainda mais o financiamento do SUS. Sem recursos 
suficientes, o sistema de saúde fica cada vez mais fragilizado, o que abre espaço para a 
privatização, cristalizando as dificuldades acumuladas desde a sua criação25. Diante desses 
obstáculos e ameaças recorrentes, percebe-se o enfraquecimento da política pública e uma 
tentativa de desmonte do sistema, o que dificulta ainda mais uma resposta efetiva frente à 
pandemia existente no país.

Apesar da ciência dos dados elevados sobre o número de pessoas que necessitarão de 
leitos em UTI devido à COVID-19 e, posteriormente, receberão alta hospitalar, até o momento, o 
MS não mostrou um indicativo de propostas acerca da expansão, organização e financiamento 
de serviços de reabilitação. Estudos realizados na China, na Itália e na Espanha, países que 
foram impactados primeiro com os casos graves da doença, já verificaram a necessidade de 
início precoce de reabilitação para as pessoas internadas por COVID-19, além de expansão, 
(re)organização e diretrizes para o funcionamento de serviços de reabilitação com o objetivo 
de proporcionar a continuidade do cuidado às pessoas durante e após a pandemia da 
COVID-198,26-29. A partir dessas experiências dos outros países, e considerando as singularidades 
do impacto da COVID-19 na população brasileira, urge a indução de ações de planejamento 
e gestão quanto ao acesso da população aos serviços de reabilitação bem como diretrizes 
acerca do funcionamento deles.

Diante desse contexto de aumento da necessidade da população brasileira por ações 
de reabilitação, é necessário ampliar o alcance das equipes de NASF-AB, Melhor em Casa, os 
CERs e demais serviços de reabilitação nos níveis secundários, considerando o diagnóstico e o 
desenho regional da Rede de Atenção à pessoa com deficiência no país, haja vista os diferentes 
impactos que a COVID-19 gera nas regiões brasileiras e nas populações mais vulneráveis14. 
Aumentar e qualificar o acesso das pessoas com COVID-19 aos serviços de reabilitação evitará 
incapacidades funcionais e novas internações não apenas dessa população, mas também 
daquelas com deficiência e com condições crônicas que tiveram seus atendimentos limitados 
devido à pandemia.

Quanto à reorganização dos serviços de reabilitação em face à pandemia, é fundamental 
o desenvolvimento de tecnologias alternativas, como as tecnologias da informação e 
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comunicação (TICs) no SUS: teleorientação, teleconsulta e teleconsultoria. Apesar de o MS 
e os conselhos de classes profissionais terem autorizado o uso dessas ferramentas durante 
a pandemia, pouco foi orientado e recomendado quanto às práticas e as condições de 
operacionalizá-las, assim como as implicações na relação profissional-usuário30-33.

Esses documentos oficiais apenas discorrem acerca de normas referentes ao 
manuseio, transmissão de dados, confidencialidade, privacidade e sigilo profissional, 
mas não problematizam sobre as condições operacionais no que tange à infraestrutura, 
equipamentos e formação de profissionais para o manejo dessas práticas. As TICs podem 
ser uma ferramenta potente para (re)organizar o acesso aos serviços de reabilitação e 
possibilitar a continuidade do cuidado aos egressos hospitalares da COVID-19, bem como 
de outras pessoas com condições crônicas não agudizadas em acompanhamento nos 
serviços de reabilitação. No entanto, sem a corresponsabilização das instituições públicas 
e dos conselhos de classe na capacitação dos profissionais de saúde para a condução e 
o manejo dessas TICs a fim de garantir os princípios e as diretrizes do SUS e a dimensão 
cuidadora na produção de saúde34, os desafios para a continuidade e a integralidade do 
cuidado continuarão presentes.

A organização e o funcionamento dos serviços de reabilitação, bem como a qualificação dos 
profissionais, são essenciais nas ações que envolvem a resposta à pandemia. Os posicionamentos 
e o trabalho em conjunto do MS, secretarias estaduais e municipais, conselhos profissionais e 
instituições de ensino superior são importantes para induzir e fortalecer o enfrentamento da 
COVID-19, legitimar ações prioritárias e estimular as práticas dos profissionais com segurança e 
conforme as necessidades da população. A articulação desses atores em cenários de desastres, 
como o incêndio da Boate Kiss, em Santa Maria-RS, e na epidemia do Zika vírus no país, 
demonstrou boa resposta do Brasil às situações que demandaram um aumento na procura 
por reabilitação, principalmente devido ao estabelecimento de novas redes de atenção para 
seguimento assistencial35-37. 

A pandemia chega ao Brasil e encontra a situação de aprofundamento da desigualdade, 
com altas taxas de desemprego e cortes profundos nas políticas sociais. As iniquidades em 
saúde são uma realidade visível em grandes centros urbanos, sobretudo nas periferias, e 
dialoga com o tamanho do país e suas disparidades regionais. Um panorama incerto da 
doença esbarra no sistema de saúde que já vinha lidando com recursos escassos e em ritmo 
de estrangulamento, o que torna o desafio ainda maior38.

O fortalecimento do SUS deve ser a aposta principal para a mitigação do vírus e seus 
impactos sociais. Isto incluirá o estabelecimento de uma rede de cuidados articulada, que 
consiga fazer a transição de cuidados mais intensivos até a realidade do domicílio, dando 
seguimento às medidas instituídas e garantindo a construção de um projeto terapêutico 
singular de reabilitação. Nesse sentido, o fortalecimento da Atenção Básica deve ser tão 
importante quanto a expansão do número de leitos de UTI, já que esta tem papel resolutivo 
frente aos casos leves, identificação precoce e encaminhamento rápido e correto dos casos 
graves, além do fato que, após o evento agudo no hospital, o indivíduo regressará para sua 
família e comunidade e necessitará dar continuidade aos cuidados39.

A ocorrência de uma pandemia nos desperta o olhar sobre a importância de um sistema 
de saúde robusto, que consiga congregar vigilância à saúde, rede assistencial a todos os ciclos 
de vida e uma gestão integrada nos três níveis: federal, estadual e municipal. Campos40 nos 
alerta que a defesa do SUS neste momento é fundamental, e reforça que devemos manter 
a resistência e resgatar as bases democráticas e os valores de solidariedade, coletividade e 
igualdade que serviram de fundamento para estabelecer que saúde é um direito de todo 
cidadão brasileiro e que deve ser garantido pelo Estado.
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